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    NOTA DA COORDENAÇÃO




    Oferecer subsídios para a proteção e promoção dos direitos culturais sob a perspectiva de gênero é o objetivo maior deste livro coletivo, que tem a ambição de fomentar uma cultura jurídica mais aberta e sensível à equidade entre homens e mulheres na efetividade dos direitos e liberdades culturais e na proteção do patrimônio cultural material e imaterial brasileiro.




    Coordenado e escrito por mulheres, a coletânea invoca a importância de valorizar o protagonismo feminino, compreendendo os desafios e as perspectivas para a proteção e promoção dos direitos culturais sob a perspectiva de gênero. Deste modo, o livro é feminino, tanto porque é escrito somente por elas, como também porque os textos são sobre as mulheres e sua relação com os direitos e bens culturais.




    Dividida em quatro partes, a obra adota como ponto de partida a reflexão sobre as estruturas protetivas dos direitos e saberes culturais femininos, com destaque à contribuição das mulheres para uma cultura jurídica feminista, bem como ao impacto transformador do sistema interamericano e do sistema global para o fortalecimento da justiça e da igualdade de gênero.




    Na segunda parte, a obra trata das mulheres como protagonistas das políticas, patrimônios e direitos culturais no Brasil, compreendendo a voz e a experiência das indígenas, negras, campesinas, migrantes, dentre outras, sob o enfoque interseccional e pautado na diversidade cultural. Os capítulos desta parte vão do protagonismo das catadoras de mangaba de Sergipe ao das cineastas da região do Cariri; da importância das mulheres no pagode baiano à ocupação dos espaços pelas mulheres humoristas no Ceará; da relevância das mulheres indígenas Iny Karajá para preservação da identidade do grupo até a transformação decorrente das lideranças femininas em comunidades indígenas. Nesta sessão, também há realce para as memórias femininas apagadas – memórias diluídas nos patrimônios e legados culturais, compositoras musicais esquecidas, mulheres indígenas encarceradas, com sua diversidade cultural sufocada.




    Transita-se, assim, para a terceira parte da obra, centrada na contribuição e resistência das mulheres para a memória coletiva e para a formação do patrimônio cultural. A diversidade de formas de estar no mundo e transformá-lo é trazida em capítulos que versam sobre o movimento político das mulheres negras nos últimos cinquenta anos em nosso país, mulheres ativistas e militantes contra a ditadura militar no Brasil, mulheres como protetoras das águas e, ainda, mulheres tratadas como feiticeiras nos Campos de Concentração do sertão cearense. Também são rememoradas aquelas que foram essenciais para a museologia, dentre outras temáticas, como o lazer feminino como forma de resistência e a devolução de bens culturais traficados como elemento empoderador do universo feminino.




    Por fim, na quarta parte, a obra se concentra na voz e na experiência feminina, por meio de entrevistas com mulheres que contribuem para a vivência e o fortalecimento da cultura, sob a ótica da diversidade cultural. A primeira entrevista é com a Dona Prazeres, parteira tradicional, e fala de algo divino, poderoso e totalmente ligado ao universo feminino: o nascimento, o parto e a rede de acolhimento à mulher que dá à luz. A segunda entrevista é com Fernanda Bianchini Saad, que desenvolve um projeto inspirador com pessoas cegas, o Ballet de Cegos. O olhar feminino para as pessoas com deficiência e a experiência de transformá-las pela arte, pela dança, é o foco da conversa. A terceira entrevista é com a artista Preta Ferreira. Preta é única, quebraram sua forma e não há outra no universo. A sua fala é tão potente, peculiar e humana que, ao invés de nos causar estranheza, nos transporta para seu infinito particular. Aliás, as três mulheres entrevistadas nos deixam com vontade de saber o que elas sabem, sentir o que sentem e fazer o que fazem.




    Proteção multinível dos direitos culturais nas esferas nacional, regional e global; o protagonismo das mulheres nas políticas, patrimônios e direitos culturais no Brasil; a resistência de mulheres como memória e patrimônio cultural; e a voz das mulheres em sua pluralidade e diversidade somam-se e são os eixos estruturantes e inspiradores desta obra coletiva. Assim, a centralidade das mulheres como atrizes, protagonistas, resistentes, defensoras e a sua contribuição na afirmação dos direitos culturais e das memórias coletivas, sob a perspectiva de gênero e sob o enfoque pautado na pluralidade, diversidade e interseccionalidade doam a esta obra um especial sentido e significado.




    Enquanto organizadoras deste livro, além de nosso profundo agradecimento às mulheres que integram esse projeto, esperamos que a publicação possa oferecer um impacto emancipatório e transformador, contribuindo para o fortalecimento de uma cultura jurídica inspirada na justiça e equidade de gênero, tendo como princípio maior a prevalência da dignidade humana.




    Fortaleza e São Paulo, 2022.




    Cecília Nunes Rabelo




    Flávia Piovesan




    Inês Virgínia Soares




    Vivian Barbour


  




  

    PARTE I




    MULHERES E AS ESTRUTURAS PROTETIVAS DE SEUS DIREITOS E SABERES CULTURAIS


  




  

    1.




    BRASIL SEM TÍTULO




    MANOELA QUEIROZ BACELAR





    Peço licença para escrever a partir da fronteira da minha ignorância, com reverência aos indígenas e aos africanos, desencarnados em terras brasileiras, e aos seus descendentes.




    Começo pela cena histórica narrada abaixo, que nos mostra baianos, maranhenses e pernambucanos disputando poder e território nos sertões do que hoje chamamos Piauí:




    Brasil, colônia portuguesa, século XVIII. A Capitania de São José do Piauí é desmembrada dos domínios da Bahia, em 1715, para anexar-se às terras do Maranhão, de onde é desvinculada três anos mais tarde, por decisão de D João V. Mantém-se, contudo, subordinada à administração do Maranhão por mais quarenta anos, quando então toma posse, João Pereira Caldas, seu primeiro governador, em 1758. O bispado de Pernambuco exerce alguma ingerência político-religiosa sobre seus habitantes, durante o período.




    Ao cenário, subjaz a dupla tragédia humana da opressão no Brasil, raiz que, com suas especificidades, faz do nosso país um lugar muito desigual: (1) a opressão contra os autóctones da Pindorama1, a quem chamamos de indígenas; e (2) a opressão contra os extirpados de seus lares transatlânticos, os negros africanos escravizados.




    Os diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, como refere o artigo 216 da Constituição Federal de 1988, são responsáveis pela diversidade – talvez o traço mais marcante da cultura brasileira. A dor e a beleza dessa construção identitária é seu paradoxo essencial (ou seu pecado original). Um custo humano elevado que atravessa os séculos por trás de todas as cores que vibram sob o sol tropical do Brasil.




    Os apontamentos oferecidos no presente texto miram algumas direções, sobretudo ao formular perguntas que tangenciam pontos do aprendizado histórico. Muito mais no sentido de abrir olhares e reflexões, o texto despe-se de pretensões conclusivas e busca personagens, dentro e fora da academia, que me revelam meu próprio desconhecimento e me permitem abrir espaços para enxergar o outro e receber um conhecimento com gratidão.




    1. Primeira opressão: aquela sobre o Ser Achado




    Txihi pataxó Ye awãkã txó txihi pataxó ~ mê’á ũpú ykhã, dxê’mká ũg nitxi ãksã. (Canto tradicional na língua Patxôhã).2




    O número de habitantes destas terras à época da invasão portuguesa é apenas estimado. Os registros não são uníssonos e não se ouve falar de qualquer tipo de anotação preservada ao longo dos séculos que nos dê precisão quanto a esse dado.




    Segundo a pesquisadora Marta Maria Azevedo3, no ano de 1500, havia, aproximadamente, três milhões de indígenas distribuídos em mais de mil etnias distintas, a maioria no litoral e um tanto no interior. Há geógrafos que estimam que esse número varia entre quatro e oito milhões de pessoas. Já o líder e pensador da etnia Krenak, Ailton Krenak4, afirma que esse número era bem expressivo, chegando a dez milhões de pessoas.5




    Incontroverso é que eram muitos. Eram povos originais e originários. Eram diversos em cosmogonias, línguas, crenças, costumes, modos de se alimentar, modos de se relacionar, de existir, de pensar a vida.




    A carta de Pero Vaz Caminha revela-nos as primeiras impressões daquele (des)encontro histórico6, no momento em que se depararam frente a frente, dois elementos, duas civilizações, dois mundos nas terras de Porto Seguro.




    O invasor-colonizador não deu conta da diversidade achada. Nem na dimensão de que era uma diversidade no espelho da alteridade, ou seja, por ser o outro encontrado diferente dele próprio europeu; nem na dimensão da diversidade enquanto característica intrínseca às próprias etnias nativas, que eram diferentes umas das outras. A pluralidade cultural que habitava o chamado “mundo novo” resumiu-se à categoria de “o outro” aos olhos do europeu, o que, de plano, aniquilou a possibilidade de enxergar a riqueza múltipla guardada nas diversas etnias. A riqueza civilizatória de coletivos que prosperaram em força vital num mundo que vingou até aquele momento.




    A missiva destinada a D. Manuel I evidencia uma curiosidade ou uma admiração por parte do invasor, porém associada a uma desqualificação dirigida àquela civilização encontrada. O nativo pareceu ao europeu membro de uma sub-humanidade, um grupo de pessoas não autônomas, um agrupamento social a ser moldado, a ser endireitado, a ser batizado, a ser vestido, convertido, infectado e escravizado – “gente de tal inocência que, se os homens os entendessem, e eles a nós, seriam logo cristãos, porque eles, segundo parece, não têm, nem entendem nenhuma crença”, assim dizia o escrivão da armada de Pedro Álvares Cabral.




    Sequer uma brecha foi possível, mínima que fosse, para conhecer o humano desconhecido, de outra maneira. Não estava na agenda. A imposição cultural foi instantânea: “não têm crença, serão logo cristãos.” Os viajantes do rei não imaginavam quanto conhecimento acumulado detinham aquelas pessoas. Mitos de criação com serpentes cósmicas povoando a Terra, farmácias vivas, organização social, instrumentos de caça e pesca, cantos, danças, ornamentos, rituais sagrados, simbologias, alimentação, celebrações, parentescos com árvores, rios, animais de poder, comunicação com espíritos, pajelança/xamanismo...




    Seria possível uma sequência de acontecimentos cuja tônica da opressão não fosse predominante naquele momento? O conceito de diversidade como o conhecemos não existia. O que nos impõe, de início, um limite epistemológico. Mas o conceito de amor ao próximo estava amplamente disseminado na Europa pelo Cristianismo.




    Dirigir perguntas ao passado é tarefa difícil. Mas as perguntas são um veículo para conhecer, uma maneira de estar aberto a uma escuta.




    O humanismo e suas ideias etnocentristas não deram conta de considerar aquela outra humanidade que se apresentava, como uma categoria situada no centro. Não houve como incluir aquele novo elemento humano. Os corpos pré-colombianos, nus e pintados, formavam um conjunto à margem, subalterno, servil e domesticável para o europeu. Essa não foi uma ideia pouco a pouco construída. Era uma ideia posta. Uma premissa da expedição. Ainda que para aqueles navegadores toda a paisagem natural e humana fosse inédita, a narrativa de Pero Vaz não nos deixa dúvidas quanto ao sentimento do invasor em relação ao invadido. Não houve espaço interno, uma pausa entre uma respiração e outra, para uma mínima hesitação: o corpo com furos nos lábios, portando arcos, setas e penas era inferior e seria subjugado nas múltiplas dimensões do existir; individual e coletivamente.




    Nos séculos XV e XVI, as grandes navegações – viabilizadas pela monarquia e pela burguesia – eram a tradução da jornada imperialista. Expansão marítima militarizada para a conquista de novos mercados e para a propagação da fé cristã, a qualquer custo. O colonialismo, com sua vontade incontrolável de dominar e explorar novos recursos, era o contexto geopolítico preponderante. Suas bases e premissas estavam postas, configurando o paradigma de um mundo que colidiu com o mundo destas terras.




    Assumindo que a abordagem do europeu sobre a humanidade que aqui habitava era fruto de uma estrutura padrão de dominação e violência, nada, contudo, nos impede de elaborar perguntas para nós mesmos, de indagar sobre questões mais ou menos contemporâneas. Ou sobre questões que parecem contemporâneas, mas que foram arrastadas sobre os paralelepípedos do tempo, puxadas pelas correntes ou pelos cabelos do legado perverso da nossa história.




    Esse legado perverso é a matéria real com a qual lidamos diariamente, enquanto nação (menos ou mais dividida). Olhando para esse legado, pergunto onde reside o aprendizado que a história nos promete. (Ou será que ela não nos promete?) Onde podemos esquadrinhar as inflexões nas curvas do aprendizado decorrente de relações que se iniciaram há mais de meio século? Se essas inflexões existem, foram transformadas em políticas públicas eficientes? Demos saltos qualitativos proporcionais ao tempo que passou? Como podemos reconfigurar as representações, superando a dissonância cognitiva que nos assola?




    Os direitos fundamentais, em suas várias dimensões, ostentam em seu núcleo a dignidade da pessoa humana. A evolução sistemática desses direitos, juntamente com o desenrolar político do caminho democrático (a despeito dos recentes riscos que assaltam democracias pelo mundo) evidencia, sobretudo, uma evolução da consciência humana. Teríamos, enquanto sociedade brasileira, capacidade de amortizar essa dívida impagável com nossos irmãos originários por meio de políticas indigenistas consistentes? Ou as ações são apenas tentativas (hipócritas) no arco do tempo?




    Em que medida e como se dá a escuta dos indígenas por parte das instâncias de poder? Podemos dizer que a criação do Serviço de Proteção ao Índio – SPI (1910) foi positiva? Quais foram as discussões travadas no I Congresso Indigenista Interamericano (México, 1940)? A FUNAI (1967), antiga SPI, cumpre qual papel na contemporaneidade?




    Recorrendo à análise de um instrumento legal mais recente, como o Estatuto do Índio (Lei 6.001/1973), estaríamos diante de uma inflexão positiva na curva do aprendizado histórico?




    O Estatuto do Índio, recepcionado em parte pela Constituição Federal 1988, cumpriu formalmente uma exigência do artigo 198 da Constituição Federal de 1967 que demandava uma lei federal para regrar a situação das terras indígenas: “As terras habitadas pelos silvícolas são inalienáveis nos têrmos que a lei federal determinar, a êles cabendo a sua posse permanente e ficando reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de tôdas as utilidades nelas existentes.” No início7 do texto normativo, o Estatuto do Índio elucida aspecto que nos faz revisitar o ano 1500. Seu artigo 1º expressa uma ideia de integração “harmoniosa e progressiva” do indígena à comunhão nacional.




    O que significa integração harmoniosa e progressiva à comunhão nacional?




    Para integrar-se a algo é preciso desintegrar-se de algo antecedente. Assim, a ideia de integração pressupõe a ideia de desintegração de uma circunstância anterior, que passa necessariamente pelo desligamento das terras originalmente ocupadas. Contradiz, portanto, a diretriz de preservação da cultura indígena visto que a esse elemento humano, integrado a uma nova cultura (chamada de comunhão nacional?), faltaria a rede de relações sociais que permitem animar sua cultura-mãe, seus saberes originais, sua memória, seus fazeres, suas tradições. Em outro dizer, o desligamento do indígena de suas terras inviabiliza o exercício de seus direitos culturais.




    Falar de direitos culturais do humano indígena é falar de uma plêiade de possibilidades que esses povos vivenciam em atividades no seu cotidiano, com seus corpos que não são estranhos ao corpo da terra. A pessoa indígena dança, canta, faz cerâmica, cestaria, arte plumária, pintura corporal, tecelagem, entre as tantas práticas culturais e artísticas inerentes às suas vidas, aos seus modos de existir na terra.




    O texto legal do Estatuto do Índio, como instrumento de poder, encerra ideia semelhante àquela de meio século atrás. Correntes hermenêuticas à parte, tanto a vontade da lei como o espírito do legislador expõem, no caso, vetor cristalino: um programa para que um ser humano deixe de ser quem essencialmente é para, progressiva e harmonicamente, integrar-se a algo estranho a ele e que se escolheu chamar de “comunhão nacional”. É como se a frase de Pero Vaz viajasse no tempo, de 1500 a 1973: “não têm crença alguma, logo serão cristãos”, ou seja, “não têm identidade alguma, logo estarão integrados à comunhão nacional.” Percebemos que o viés histórico poderia ter sido diferente diante dos quase 500 anos da tragédia que separa (ou que une) um recorte e o outro. Mas não foi.




    Seguindo para o fecho da dicção do Estatuto do Índio, seu artigo 65 estabelece prazo de cinco anos para que o Poder Executivo proceda à demarcação das terras8.




    Colocando a política de demarcação de terras dos primeiros habitantes em perspectiva, dentro da dogmática jurídica apenas, basta uma breve leitura do artigo 231 da Constituição Federal de 1988 para a constatação do insuficiente desempenho das ações de governo ou, por outro lado, do cinismo9 político-administrativo-colonial herdado pela república no que toca ao tema. Se, por um lado, a Carta Maior rompeu um modelo; por outro, explicitou os fracassos passados.




    De que forma esse dado pode ser constatado?




    A história não se faz em linhas retas. Stuart B Schwartz, da Universidade de Yale, salienta que a Coroa portuguesa chegou a editar normas que proibiam a escravização dos nativos, nos anos de 1570, 1587, 1595 e 1609. Todavia, os interditos eram ineficazes pois os governadores gozavam de poderes discricionários para autorizar guerras, capturar e escravizar prisioneiros10.




    Passeando pela superfície das principais normas correlacionadas ao assunto, em especial às questões ligadas à terra, vemos a complexidade e as contradições que o assolam:




    (1) O Alvará de 1º de abril de 1680 inaugurava o indigenato e referia-se aos indígenas como primários e naturais senhores de suas terras; (2) a Lei Pombalina de 1757 criou o Diretório dos Índios, que proibia a nudez, o uso das línguas nativas, mas hesitava quanto às suas terras; (3) a Constituição de 1891 recepcionou a Lei Imperial 601/1850 que reservou terras para usufruto dos indígenas; (4) as Constituições de 1934, 1937 e 1946 respeitavam a posse de terras exercida pelos indígenas, vedando alienação; (5) as Constituições de 1967 e 1969 fizeram variações sobre o mesmo tema, assegurando aos indígenas posse permanente e usufruto exclusivo de suas terras.




    Dito isso, voltemos à questão das inflexões na curva do que se pode ou se deve aprender com a história.




    Certo é afirmar que os artigos 231 e 232 da Constituição Federal de 198811 são uma dessas inflexões positivas na curva do aprendizado histórico em questão porque realizam um movimento decolonial importante.




    Teoricamente, o texto constitucional altera o paradigma das políticas integracionistas e de tutela, até então predominantes. O conteúdo do artigo 231 e parágrafos foi inserto no documento constitucional às custas da luta ancestral e corajosa dos povos indígenas por meio da UNI – União das Nações Indígenas12 e outras organizações aliadas, que refrearam manipulações em curso à época dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte (1987).




    Diz a cabeça do artigo 231 da Carta Política Cidadã, também chamada de Constituição Primavera:




    São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.




    E seguem seus parágrafos onde a palavra “terras” aparece em cada um deles:




    § 1º – São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.




    § 2º – As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.




    § 3º – O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivadas com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.




    § 4º – As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.




    § 5º – É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.




    § 6º – São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.




    § 7º – Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º. (grifei)




    O artigo 232 da CF/88 garante a intervenção do Ministério Público nos processos judiciais em que são partes os indígenas ou as comunidades indígenas, extinguindo o regime tutelar.




    Em princípio, pode parecer estranho reconhecer direitos aos descendentes das pessoas que aqui já viviam originariamente, de forma livre e autônoma. Em perspectiva, porém, somente a distopia inaugurada pela invasão portuguesa poderia justificar esse aparente contrassenso. Uma ruptura imposta que representou para os humanos que aqui estavam o final do mundo.




    Embora a Constituição vigente reconheça aos indígenas o direito originário às terras, isto é, direito que antecede ao próprio Estado, o imbróglio da demarcação está sempre a merecer reflexões dos mais diversos matizes.




    A primeira e mais lamentável percepção nos leva a constatar que demarcar terras indígenas e protegê-las em benefício do indígena constitui um anátema nacional. Uma maldição da qual não conseguimos nos desfazer na vida real. Talvez o primeiro passo para suplantar tal sina é reconhecer que ela existe como uma das raízes da desigualdade social.




    Mas dissemos acima que o Estatuto do Índio, em 1973, estabeleceu prazo de cinco anos para que o poder público procedesse à demarcação das terras indígenas. Não funcionou. Novo prazo se abriu por força do artigo 67 do ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com outros cinco anos contados da promulgação da Carta Constitucional, ou seja, até 1993. Não funcionou. Estamos vivendo a pandemia do coronavírus, no ano de 2021, que dilacera o abismo entre as humanidades, expondo os indígenas a vulnerabilidades sanitárias adicionais.




    Os prazos normativos para as demarcações não foram respeitados. Longe disso, o governo que hoje se encontra no poder declara-se abertamente contra a política de demarcação, descumprindo o mandamento constitucional e desmontando, deliberadamente, as conquistas que os povos autóctones obtiveram nas últimas décadas: “...no que depender de mim, não tem mais demarcação de terra indígena...”13




    Eis que no meio ao caos histórico, há experiências luminosas que devem ter nascido de ideais para adiar o fim do mundo, parafraseando Ailton Krenak. Acontecimentos que nos revelam duas dobras fundamentais sobre o tema: (1) a justeza evidente da causa indígena, com sua potência de tradições e de resistência; e (2) o tamanho da ignorância dos não-indígenas que ainda precisamos (querer) aprender a dialogar com os universos do “outro”, usando o coração para uma escuta aberta, responsável, honesta e humilde.




    Abaixo, apenas para ilustrar, cito alguns episódios que podem representar uma flecha no contrafluxo do legado perverso.




    (1) Uma jornada para adiar o fim do mundo que teve, nos séculos XIX e XX, a participação de pessoas como o homem miscigenado Marechal Cândido Rondon, como os irmãos Orlando, Claudio e Leonardo Villas-Bôas e como o antropólogo Darcy Ribeiro, e tantos outros e outras que trabalharam na criação do Parque Nacional do Xingu (MG/1961), primeira terra indígena homologada pelo poder público;




    (2) A matemática e antropóloga indigenista Manuela Carneiro da Cunha, aluna de Claude Lévi-Strauss, professora da Universidade de Chicago, fundou o Núcleo de História Indígena e do Indigenismo da Universidade de São Paulo, milita pela demarcação de terras indígenas até os dias de hoje. O antropólogo e pesquisador Eduardo Viveiros de Castro, também aluno de Claude Lévi-Strauss, contribuiu com estudos que desvelaram aspectos preciosos e ainda recônditos dos povos ameríndios;




    (3) Na cena cultural artística, a pesquisadora, mestre em antropologia social, Sandra Benites, da etnia Guarani (MS), foi a primeira curadora indígena contratada por uma instituição de arte no Brasil, em 2019. Sandra compõe a curadoria do Museu de Arte de São Paulo – MASP e coordenou a exposição Dja Guata Porã: Rio de Janeiro Indígena, no Museu de Arte do Rio em 2017/18;




    (4) Os artistas visuais Jaider Esbell, da etnia Macuxi (RR), falecido em novembro de 2021; Denilson Baniwa, da etnia Baniwa (AM), Gustavo Caboco, da etnia Wapichana (RR) e Daiara Tukano, da etnia Tukano (AM) usam a força das suas identidades e a consciência de suas existências nas suas produções artísticas, tentando reconfigurar diálogos possíveis entre os mundos. Essa expressão que se move por meio da potência das tradições, da criação e da ancestralidade tem como protagonistas jovens artistas indígenas que se organizam em coletivos de arte indígena tais como o grupo Tamain, que concentra diversas etnias do Ceará, e o grupo Mahku, composto pelos Huni Kuin, do Acre, para citar apenas dois dentre tantos que desenvolvem o fazer artístico nas mais variadas vertentes;




    (5) A musicista, compositora e pesquisadora cearense Marlui Miranda, vencedora do Prêmio da Música Brasileira em 2015, é referência internacional em música indígena. Desde a década de 1970, Marlui resgata signos da cultura indígena junto com algumas etnias, ressignificando espaços culturais historicamente referenciados à cultura europeia, como o Teatro Amazonas, palco que a recebeu em 1979, quando a música indígena era muito pouco difundida:




    “Cantei uma canção Suruí com o jeito Suruí de cantar. E foi um negócio bem violento, foi xingação, palavrão. Bastante agressivo. Mas eu parei no meio da música e falei assim: ‘Quero que levante o primeiro que não tenha sangue indígena’. Ficou um silêncio. Aí parou um pouco. Depois que falei isso, chorei. Entrei num palco que só recebia ópera e músicos conhecidos. Era um lugar proibido para a música indígena.”14




    Marlui Miranda nos ensina que o processo de cristianização dos indígenas impacta a música ancestral na medida em que desborda para a perda de conhecimentos tradicionais no campo do sagrado, das atividades de pajelança/xamanismo. Portanto, criar espaços de preservação e divulgação da música indígena representa a possibilidade do exercício de direitos culturais para além da expressão musical;




    (6) No campo linguístico, a pesquisadora Cristina Martins Fargetti, organizadora da obra coletiva “Abordagens sobre o léxico em línguas indígenas”15, nos fala da importância de as comunidades decidirem sobre a escrita de suas línguas nos registros lexicográficos, para que possam ser compreendidas não apenas pelo pesquisador, mas, sobretudo, pelos falantes dessas línguas originalmente ágrafas;




    (7) A fotógrafa suíça brasileira, Claudia Andujar, há muitas décadas milita com seu olhar sensível pela valorização da etnia Yanomami. Ela afirma que “os Ianomami estão marcados para viver e não para morrer”;




    (8) Esse sentimento de vida que pulsa é ratificado pela primeira mulher Cacique do Brasil. Maria de Lourdes da Conceição Alves, conhecida como Cacique Pequena, foi escolhida por sua comunidade, da etnia Jenipapo-Kanindé, (CE), como líder de sua aldeia, em 1995:




    “Somos um povo originário. Somos um povo forte e resistente e estamos resistindo até os confins do mundo enquanto vivermos nessa Terra. Enquanto eu existir e enquanto Pai Tupã não me levar, sempre estarei aqui sendo guerreira.”




    Reconhecida como Mestre da Cultura e Mestre da Mata, Cacique Pequena acompanhou o processo de demarcação das terras de sua etnia, concluído em 2011;




    (9) Embora de linhagens étnicas distintas, Cacique Raoni Caiapó (MT), Mário Juruna Xavante (MT), Xamã Davi Kopenawa (AM), Daniel Munduruku (PA), a voz feminina de Sonia Guajajara (MA) e tantas outras personalidades, juntas, fisicamente ou não, fazem parte da resistência endógena aos povos originários, numa imensa rede de fitas coloridas que se redesenha ao longo do tempo, mostrando que esses povos, embora em número muito menor hoje do que em 1500, estão muito vivos. Sob riscos diversos, mas muito vivos.




    “...Deixa o tatu-bola no lugar. Deixa a capivara atravessar. Deixa a anta cruzar o ribeirão. Deixa o índio vivo no sertão. Deixa o índio vivo nu. Deixa o índio vivo. Deixa o índio...”




    Borzeguim, Tom Jobim (1981)




    Ainda que reconhecido como originário pela Constituição Federal em vigor, o exercício do direito dos indígenas sobre suas terras, demarcadas ou não, sofre ameaças constantes como desmatamentos e invasões. No campo normativo não é diferente. A tese do marco temporal, discutida no caso Raposa Serra do Sol, no Supremo Tribunal Federal e defendida pela bancada ruralista no parlamento, aniquila o conceito de direito originário, pois fixa o ano de 1988 como base de ocupação para pleitos de demarcações. A tese é inconstitucional. Admiti-la como repercussão geral é retroceder mais uma vez e negar a possibilidade pedagógica que a história nos oferece como nação e como humanos de reparar.




    Outros perigos importantes são a Proposta de Emenda à Constituição – PEC 215 e o Projeto de Lei – PL 490/2007, que visam transferir para o poder legislativo a atribuição de demarcação dos territórios indígenas. A manipulação normativa à revelia do comando constitucional em detrimento, mais uma vez, dos povos historicamente oprimidos mostra-se uma prática na nossa história.




    Ainda no mesmo sentido, o PL 2633/2020, conhecido como PL da Grilagem, flexibiliza a regularização de terras da União. O texto foi aprovado em regime de urgência, 03/08/2021, pela Câmara Baixa (296 votos a 136), sem prévia consulta à sociedade e sem passagem pelas comissões técnicas da Casa, em meio à crise sanitária do COVID 19. A norma, caso aprovada de forma plena, estimulará os conflitos fundiários por grilagem, desmatamentos e confrontos aos povos indígenas.




    O Projeto de Lei – PL 191/2020 também constitui um ataque abjeto aos direitos dos indígenas na medida em que visa regulamentar o § 1º do artigo 176 e o § 3º do artigo 231 da Constituição Federal/88, estabelecendo condições para exploração de pesquisa e lavra de recursos minerais, hidrocarbonetos e aproveitamento de recursos hídricos em terras indígenas por não indígenas.




    A tentativa de regularização da atividade de garimpo em terras indígenas afronta o artigo 231, § 7º da CF/88 e assombra a proteção e o respeito às terras indígenas.




    A demarcação é uma necessidade lógica na tentativa de reparação histórica porque as terras foram invadidas, foram assaltadas. Não é argumento de difícil compreensão. Ao contrário. A demarcação é um direito de base constitucional, um direito originário que já foi reconhecido constitucionalmente. Não há, na estrutura hierárquica normativa do Estado, regramento maior do que a Constituição Federal que possa reconhecer tal direito com tamanha força. Em quanto tempo a administração pública fará a demarcação? Quais os interesses por trás desse quadro? Garimpagem, grilagem, mineração, madeireiras, ruralistas?




    Reconhecer é ter por legítimo, admitir como bom, legal ou verdadeiro16. Portanto, o texto constitucional teve por legítimos direitos culturais, como costumes, línguas, crenças e tradições dos indígenas. Também teve por legítimos seu modo de organização social e os direitos reais sobre aquelas mesmas terras habitadas por seus antepassados ao tempo da invasão. Não à toa, a palavra “terras” é citada oito vezes no artigo 231 da CF/88. O sistema de proteção desenhado no texto constitucional está entrelaçado à questão territorial como uma teia de aranha. Um fio cortado, a teia se deforma. Sem demarcação, as proteções às identidades não têm como se operacionalizar.




    Para o indígena essa teia acontece no espaço chamado terra indígena. Para o não-indígena, não. Em teoria, ao não-indígena, o exercício dos direitos culturais estaria garantido independentemente das questões de demarcação de terras. A terra para o não-indígena representa um bem material, um capital, um objeto, um patrimônio, um recurso, um ativo, no sentido de res – coisa. Para o indígena, a terra representa um sujeito.




    Imperaria, mais uma vez, o cinismo dentro do que poderíamos chamar de uma “luminosa conquista”? Afinal de contas, por que motivo é tão difícil demarcar? Como a história marcha em espirais, estaríamos no século XXI, novamente, diante da sanha opressora, da ambição revestida de desenvolvimento que visa a expansão de negócios e o exercício de mais poder a qualquer custo?




    O indígena nos revela, há mais de 500 anos, que existe sociedade sem Estado e que existe um modelo de viver fora do capitalismo. Ponto. É uma simples constatação. Está dado. Não há nada de mais ou de menos nesse fato e sobre ele não se propõe qualquer juízo de valor ou qualquer tentativa de padronização das organizações sociais. Como afirma o antropólogo Gersem Baniwa, da etnia Baniwa (AM), sobre o entre- -lugar do indígena na História “...as sociedades indígenas não atendem às exigências da sociedade moderna...são não-cumulativistas, portanto, não enquadráveis pelo mercado.”17




    Não se ouve falar que a atuação de agrupamentos indígenas sobre a Terra ou sobre as terras tenha sido devastadora de ecossistemas ou que suas atividades geraram a extinção de alguma espécie ou a poluição de rios ou mesmo que tenham interferido negativamente sobre as paisagens.




    A demarcação das terras indígenas não é aresta contra o desenvolvimento. Ao contrário, modernamente, o conceito de sustentabilidade está sendo substituído pelo conceito de regeneração, nas mais diversas áreas da vida humana18. O “sustentável” é questionado pelo relógio que não retrocede. A regeneração seria o novo caminho. Fala-se em economia regenerativa, capitalismo regenerativo, agricultura regenerativa, justiça regenerativa. Os indígenas detêm o conhecimento e o modelo de vida que regenera a terra, enquanto corpo ou organismo cósmico que precisa de cuidados sinceros e cura. São naturais guardiões da Pachamama, de Gaia, da Mãe Terra, com quem travam uma íntima e familiar relação.




    As atividades empresariais do “povo da mercadoria” sofrem exigências que intencionam colocar em equilíbrio as forças capitalistas de mercado e o modo como as corporações administram seus riscos ambientais, sociais e de governança (selo ESG). Até que ponto essas medidas adiariam o fim do mundo? A energia da pulsão vital dos povos originários estaria sobre o tabuleiro desse jogo uma vez mais? Em qual posição? Estaríamos diante de uma dobra no gráfico do aprendizado histórico? O “antropoceno assinala o fim do Ocidente como guardião do universal”, como apregoa Viveiros de Castro? Quem sabe não existirá mais o pacto social como o conhecemos?...Até lá, é preciso demarcar.




    “Um índio descerá de uma estrela colorida, brilhante. De uma estrela que virá numa velocidade estonteante, e pousará no coração do hemisfério sul, na América, num claro instante. Depois de exterminada a última nação indígena, e o espírito dos pássaros, das fontes de água límpida, mais avançado que a mais avançada das mais avançadas das tecnologias. Virá. Impávido que nem Muhammad Ali. Apaixonadamente como Peri. Tranquilo e infalível como Bruce Lee. O axé do afoxé Filhos de Gandhi. Virá.




    Um índio preservado em pleno corpo físico. Em todo sólido, todo gás e todo líquido. Em átomos, palavras, alma, cor, em gesto, em cheiro, em sombra, em luz, em som magnífico. Num ponto equidistante entre o Atlântico e o Pacífico. Do objeto-sim resplandecente – descerá o índio. E as coisas que eu sei que ele dirá, fará, não sei dizer assim de um modo explícito. E aquilo que nesse momento se revelará aos povos, surpreenderá a todos não por ser exótico. Mas pelo fato de poder ter sempre estado oculto, quando terá sido o óbvio.”




    Um índio, Caetano Veloso (1976)




    2. Segunda opressão: aquela sobre o Ser Trazido




    “Quando eu morder a palavra, por favor não me apressem, quero mascar, rasgar entre os dentes, a pele, os ossos, o tutano do verbo, para assim versejar o âmago das coisas. Quando meu olhar se perder no nada, por favor, não me despertem, quero reter no adentro da íris, a menor sombra do ínfimo movimento. Quando meus pés abrandarem na marcha, por favor, não me forcem. Caminhar para quê? Deixem-me quedar, deixem-me quieta, na aparente inércia. Nem todo viandante anda estradas. Há mundos submersos que só o silêncio da poesia penetra.”




    Da calma e do silêncio, Conceição Evaristo (2008).




    A partir da segunda metade do século XVI, o grande motor que fez girar o Brasil da cana de açúcar, do ouro, do algodão e do café foi a força de trabalho dos negros e negras cativos.




    Arrancados de seus lares, principalmente após o declínio das populações ameríndias19, os escravizados eram componente fundamental na engrenagem colonialista onde a opressão era pressuposto no comércio e no tráfico de pessoas, compreendidas e tratadas em regime de desumanidade institucionalizada. Ao contrário do indígena, que era nômade ou seminômade, o africano dominava técnicas de cultivo da terra e de manejo com metais, que impulsionaram a agricultura e a mineração.




    Usar termos como “cadeia de negócios no comércio de pessoas” é deveras agressivo. Assim, corrigindo o pensamento, impregnando-o de valor, o justo seria dizer: Ao lado disso, o violento comércio de pessoas, per se, era considerado uma atividade muito rentável, embora desumana, para os que dominavam essa nociva cadeia de negócios, de ponta a ponta. 




    Apesar de o continente africano ter sofrido fluxos de migração compulsória de seus habitantes para outras partes do mundo, o tráfico atlântico foi o movimento mais devastador, envolvendo aproximadamente 12,5 milhões de seres humanos20.




    Dizer que o Brasil é a maior nação africana fora da África justifica-se pela quantidade de escravizados que aqui aportaram. De cada dez africanos arrancados de suas terras, quatro eram trazidos para o Brasil, na condição de objetos introduzidos, legal ou ilegalmente. Muitos morreram na travessia do horror. Ou seja, quase metade da diáspora africana veio para terras brasileiras.




    Os quase quatro séculos de escravização levam-nos a muitas considerações. Algumas delas são na busca de identificar quais as acentuações no curso do nosso lento aprendizado histórico. Uma delas refere-se, assim como na questão dos povos originários, ao aspecto da diversidade.




    No caso dos povos originários, a diversidade estava posta, existindo como realidade constituída na terra invadida. De outro lado, a diversidade manifestada dentro dos navios negreiros foi constituída pela prática da utilização da mão de obra escravizada, no processo de colonização. Não foi ideia consciente do colonizador trazer negros de origens diversas. O europeu entendia estar “apenas” transportando “coisas”, “peças” de um grande sistema produtivo. O fato de aquelas “pessoas-mercadorias” serem “pessoas-pessoas” e possuírem identidades culturais distintas não era uma questão. Pode-se dizer que outros fluxos migratórios, sobretudo no período pós-abolição e na fase de industrialização do Brasil, também acrescentaram à gente brasileira, em alguma medida, um componente de diversidade, embora não façam parte do recorte ora proposto, no sentido de gênese de um povo que chamamos de brasileiro.




    Os tumbeiros que deixavam a costa africana rumavam oeste, impulsionados por ventos de dor e sofrimento. Como se davam essas travessias do medo? Quem eram as pessoas amontoadas nos porões violentos e insalubres das naus? Vinham de quais reinos? De quais identidades? Quais eram suas tradições e suas perspectivas de mundo? São perguntas que nos atormentam hoje, enquanto vivemos em dívida com a maioria (minorizada) de seu povo, pois 54% da população brasileira constitui-se de pardos e negros21. É, no mínimo, estranha a ausência de representação negra em lugares de poder num Estado dito democrático, de população de maioria negra. Algo está fora de ordem...ainda.




    As atuais e caóticas questões de ocupação urbana e de terras rurais, o mapa dos encarceramentos, o histórico de feminicídios, enfim o retrato falado da nossa teia social nos diz, ou melhor, nos grita verdades históricas que não podem mais ser ocultadas ou dissimuladas.




    No início desta narrativa, recordo nosso pano de fundo: o dramático cenário do Piauí do século XVIII. Naquele contexto, é necessário reconhecermos a memória de alguém que transcendeu sua condição pela potência de sua personalidade. Esperança Garcia, negra escravizada, simbolicamente a primeira advogada brasileira, a quem é atribuído o documento mais antigo de reivindicações de uma mulher cativa a uma autoridade22.




    O manuscrito de Esperança Garcia nos possibilita desdobrar o tempo, numa contação não linear, para nos afastarmos do “perigo de uma história única”, como nos alerta a professora nigeriana Chimamanda Ngozu Adichie.




    Em 1770, Esperança Garcia escreve uma carta-petição, endereçada ao governador da Capitania de São José do Piauí, (1) denunciando maus-tratos por parte do capitão Antonio Vieira do Couto a ela, a seus filhos e a seus pares; (2) alegando que ela e outras companheiras precisavam se confessar; (3) pedindo para batizar crianças e (4) suplicando que voltasse a viver na mesma fazenda que seu marido, de onde fora removida.




    O primeiro fato que nos chama atenção é sua incomum condição de alfabetizada. O censo de 1872 evidencia que apenas 15,7% da população brasileira era letrada23. Ou seja, um século após Esperança ter escrito sua missiva, a totalidade dos alfabetizados no Brasil era ainda diminuta.




    Somam-se a isso dois fatores que fazem a situação ainda mais singular: sua condição de mulher e seu status jurídico de escravizada, i. e., uma não-pessoa ou um não-sujeito de direitos. Para agravar as circunstâncias, havia a postura polêmica da Igreja quanto ao regime de escravização e sua relação com a Coroa. Esperança transcende todo esse quadro de opressão no seu petitório.




    Outro ponto marcante é que sua estratégia embora intuitiva era “antropofágica”, no sentido modernista que o termo vem adquirir mais tarde, no século XX. Esperança articula, com maestria, elementos culturais (religiosos e jurídicos) que lhe foram impostos pelo dominador, absorvidos por ela e utilizados em benefício próprio e de terceiros.




    A carta de Esperança Garcia é rico material para o estudo do Direito nos seus diferentes matizes, sobretudo no sentido da luta pelo direito, da reconstrução da memória negra, como direito cultural no mosaico da pluralidade brasileira, haja vista o preâmbulo da Constituição Federal de 1988 (cujo conteúdo, quero crer, ainda tem valor).




    Duzentos e cinquenta anos nos separam de Esperança Garcia. As representações que nos parecem distantes, na verdade estão bem presentes. Como afirma Lilia Schwarcz24, “a escravidão se infiltrou no Brasil de todas as maneiras...isso não é só herança, nós temos atuado grandemente no sentido de recriar o racismo no Brasil.” Se estivermos de acordo com essa premissa, o que fazer para mudar o curso dessa recriação amaldiçoada?




    Se mantivermos abordagens acadêmicas alegadamente neutras, reforçando ideias naturalizadas, mitológicas, ignorantes ou conformadas em relação ao brutal regime de relações entre seres humanos, não conseguiremos tomar consciência dos mundos vividos hoje, pelos descendentes dos negros no Brasil. A elaboração atenta dessas realidades nos permite uma cognição minimamente convergente ou pelo menos aberta a reparar a história, em ações concretas e positivas, no campo simbólico e material. A adoção do sistema de cotas, ainda criticado por parcelas da população, é uma ação afirmativa de valor, fruto não apenas de uma lição reservada pela história, mas da luta pela reparação.




    A recriação do racismo referido por Lilia Schwarcz nos fará sucumbir mais um século no fosso da desigualdade social que faz do Brasil um país injusto? Vamos ficar recitando (no meio de tantos mitos) o mito da democracia racial, repetindo que o Brasil é a junção harmônica de três raças? O viés econômico da injustiça social não se dá como categoria isolada. Dá-se, na verdade, transversalmente, impondo estudos de gênero e raça, compreendidos nas suas variadas acepções e complexidades, para entender a dinâmica das representações na pirâmide social, de modo interseccional.




    Antes, contudo, de passearmos pela interseccionalidade, pergunto-me em que medida e de que maneira as questões raciais são abordadas dentro dos cursos de Direito. Estou certa de que o papel dos operadores do direito é fundamental para um câmbio de cenário. Inúmeros conflitos submetidos à apreciação judicial, quer de impacto individual, quer de repercussão coletiva, exigem um olhar minimamente treinado para enxergar os caminhos históricos de formação da nossa sociedade sem os véus dos antagonismos em equilíbrio. Caso contrário, estaremos repetindo padrões de séculos passados sem nos darmos conta que esse processo é patológico e nos adoece enquanto sociedade.




    Minha formação acadêmica, do finalzinho do século XX, estava mais preocupada em debater juspositivismo e jusnaturalismo. Mas não havia senso de espaço, nem de urgência para estudar as contradições ou complementariedades entre Gilberto Freyre, Florestan Fernandes, Abdias Nascimento e Milton Santos, por exemplo. Por que não estudar a trajetória de Luiz Gama e de Esperança Garcia nos cursos de Direito ainda que inseridos nas questões de direito natural e direito positivo, se assim quiserem? Teria sido uma conformação minha de aluna que se mantinha nos padrões? Ou a academia estava, ela mesma, enquadrada num mundo que naturalizava “o invisibilizar” das questões de raça e das pessoas negras nos lugares de produção do conhecimento? Quem sabe, um misto dos dois?




    Na tentativa de desnudar o tema, o conceito de interseccionalidade aparece pujante, luminoso e necessário. Meu interesse primeiro por assuntos da negritude não é recente25. Deu-se de maneira intuitiva e assistemática. Recentemente, num caminhar mais epistemológico e mais sociológico do que jurídico, li o Pequeno Manual Antirracista,26 de autoria da pesquisadora Djamila Ribeiro, que apresenta uma nova proposta de enfrentamento prático do racismo estrutural, que acomete nossa sociedade e do qual devemos nos envergonhar. Conhecimento, abertura e compromisso crítico numa linguagem fácil. Não à toa a obra figura na lista dos livros mais vendidos no Brasil, fato que, por si, parece uma inflexão positiva na curva do nosso aprendizado histórico, por ser uma obra de autora negra, que nos ensina sobre racismo e é bastante apreciada no país e fora dele27. O coletivo de edições Feminismos Plurais, coordenado pela mesma autora, compila autores necessários para a compreensão do racismo no Brasil, com nomes relevantes como Silvio Almeida e Carla Akotirene.




    Desse solo, foi puxado o fio potente e eloquente da intelectualidade negra contemporânea, que reverencia muitas personalidades que pavimentaram os caminhos tempos antes. Da princesa-guerreira Aqualtune, avó de Zumbi, passando por Tereza de Benguela, numa linhagem de luta histórica, destaca-se a figura mais recente de Lélia Gonzalez28 (1935-1994), cuja trajetória de vida parece uma alegoria a engendrar uma série de aspectos da condição da mulher negra no Brasil.




    Doutora em antropologia política e uma das pioneiras a estudar culturas negras no país, Lélia Gonzalez era a décima sétima filha de mãe indígena e pai negro. Se apaixona por um descendente de espanhóis (daí o sobrenome Gonzalez) que se suicida após anunciar à sua família o desejo de casar-se com Lélia.




    Seus conceitos de interseccionalidade e amefricanidade são fundamentais para o desbravamento das contradições brasileiras. Contudo, o pensamento de Lélia Gonzalez, assim como o de outras autoras e autores negros não é devidamente difundido nas academias. Por qual razão esses pensadores não são estudados? Por qual motivo não são considerados nas construções intelectuais de compreensão da nossa estrutura social? Se o direito é feito de fato, valor e norma, como excluir da malha jurídica a contribuição do pensamento negro? Estaríamos diante da recriação contemporânea do racismo no Brasil que interdita o negro nos espaços de produção de conhecimento? Estaríamos a reproduzir uma história de narrativa única e anacrônica, correndo atrás do próprio rabo? Seria preciso descolonizar nosso imaginário?




    As universidades devem ser, por excelência, lugares de expressão de pluralidades e racionalidades capazes de colocar em perspectiva as estruturas do pensamento, capazes de permitir e construir os meios para entender as humanidades.




    É possível perceber as muitas diferenças entre as histórias de Esperança Gracia e Lélia Gonzalez. Mas as semelhanças cruzam-se no terreno infértil da aniquilação da possibilidade humana de amar e ser amada. Duas mulheres negras, vítimas de um sistema opressor que se adapta a cada tempo, numa forma de perenizar-se.




    A abolição formal do regime de escravização de pessoas negras no Brasil deu-se de modo gradual e lento; num ambiente de contradições internas e pressões externas. Ao mesmo tempo em que as ideias abolicionistas se robusteciam e as barganhas políticas se desenhavam, os contrapontos das teorias raciais deslocavam a questão da desigualdade entre as gentes para o ambiente da biologia.




    Entre 1850 a 1888, tivemos: (a) Lei Eusébio de Queirós, interditando o tráfico ultramarino29; (b) Lei do Ventre Livre, que libertava recém-nascidos; (c) Lei do Sexagenário, libertava os acima de 60 anos após três anos adicionais de trabalho escravo; (d) Lei Áurea, que pôs fim ao regime de propriedade de uns sobre os outros. O Brasil foi o último país das Américas a abolir o escravagismo30.




    Como bem apontam os estudos sobre o tema, em determinado período, na sociedade brasileira conviviam negros cativos, negros alforriados, negros fugitivos quilombolas, negros nascidos sob a lei do ventre livre, enfim, um complexo conjunto de status e relações, com repercussões as mais variadas.




    Como explica a autora e professora Angela Alonso, sobre o final da tramitação da abolição no sistema político, “foi uma solução de compromisso. Os abolicionistas aprovaram sua demanda central, abolição sem indenização. Mas os escravistas garantiram que a lei viesse sem direitos para os libertos e sem a pequena propriedade – os outros pés da democracia rural.”31




    O pós-abolição prometia realizar a inclusão dos ex-escravizados, promovendo o acesso a direitos e condições compatíveis com o novo status jurídico adquirido, como, por exemplo, sua introdução ao trabalho remunerado32 e um programa de reforma agrária. Contudo, é possível afirmar que ainda vivemos o período pós-abolição. São 133 anos de extinção do regime contra 358 anos de escravização33. Ignorância, violência, preconceito e discriminação que compõem o racismo como um traço complexo na nossa sociedade, que cria vulnerabilidades e poder, como aponta Silvio Almeida. A naturalização dos comportamentos cotidianos, conscientes e inconscientes, estrutura nossa teia social sobre os alicerces do racismo. As inflexões na curva do aprendizado ainda não se perfizeram, tampouco as políticas de reparação. Os dados do Mapa da Violência34 falam por si, retratando um mundo que (ainda) separa as humanidades em configurações hierárquicas que parecem ter ficado no passado, mas estão dentro das nossas casas internas e concretas.




    No que toca o aparato legislativo pós-abolição, uma breve linha do tempo nos mostra o seguinte:




    (a) O Código Penal (DL2848/1940) previa originalmente, em seu artigo 140, o crime de injúria, sem caracterizar elementos relacionados a raça, cor, etnia ou origem. A lei 9459, apenas em 1997, introduz os traços em questão, v.g. “Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião ou origem...”35, com aumento da pena prevista. Isto é, em 1940, meio século após a abolição, não havia previsão do tipo penal de injúria, vinculado aos marcadores de raça, cor, etnia e origem. Prevalecia, nesse período, ideias de uma suposta democracia racial36.




    (b) A Lei Afonso Arinos (L1390/1951) é considerada a primeira lei antirracismo propriamente dita no Brasil. Editada 63 anos após a Lei Áurea, a norma teve sua criação motivada após a dançarina e coreógrafa afro-norte-americana, Katherine Dunham, ter sua hospedagem recusada num hotel em São Paulo por ser uma “mulher de cor”. O incidente foi verbalizado pela artista, também antropóloga e militante do movimento negro, que se apresentava no Teatro Municipal da capital paulista, em julho de 1950.37 O fato repercutiu negativamente no exterior e o governo reagiu com a promulgação do normativo que configurou atos de racismo como contravenção penal. É polêmica a aplicação da lei Afonso Arinos. Parece uma inflexão positiva no aprendizado oferecido pela história, mas está envolta a críticas de toda natureza38. Quando a imagem do país esteve em jogo, deu-se um passo. Teria sido um passo em falso? Ou foi necessário para o começo de uma conscientização?




    (c) Em 1988, um século após a abolição do regime de escravidão, foi promulgada a Constituição Federal, hoje em vigor, inaugurando outra ordem jurídica. Seu artigo 3º seria o bastante para nos guiar na construção do que parecia uma quimera – “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” O repúdio ao terrorismo e ao racismo aparece no artigo 4º; e no esplendor literário do artigo 5º, o inciso XLII prescreve que “a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei”. O artigo 7º, XXX, proíbe distinção salarial por motivo de cor. Adiante, na seção da Cultura, artigo 215 e seguintes, o comando constitucional estabelece que o Estado protegerá as manifestações afro-brasileiras e institui o tombamento constitucional dos documentos e sítios que guardem reminiscências dos antigos quilombos.




    (d) Em 1989, um ano após a promulgação da CF/88, foi sancionada a Lei 7716/89. Conhecida como Lei Caó39, a norma estabelece como crime os atos previstos como contravenção penal pela Lei Afonso Arinos, ampliando conceitos, penas e regulamentando o artigo 5º, XLII, da CF/88, que carecia de legislação regulamentar.




    (e) Em 2003, a Lei 10639 inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade do estudo dos temas de História e Cultura Afro-Brasileira e prevê o dia 20 de novembro como Dia da Consciência Negra. A pequena ferramenta legislativa, com apenas dois artigos, é de grande importância se bem trabalhada nas redes pública e privada de educação. A norma precisa da conscientização dos agentes de educação para que possa concretizar todo o seu potencial transformador.




    (f) Em 2010, nasce o Estatuto da Igualdade Racial (L12288). Esse momento aponta para um reconhecimento da existência do racismo enquanto um desafio a ser enfrentado pelo Estado. A norma sistematiza a questão racial, destinada “a garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de intolerância étnica.” Apresenta o termo “população negra”, estabelece a obrigatoriedade do ensino da história geral da África e da população negra no Brasil, propõe ações afirmativas, perpassando os diversos setores normatizados nos seus 65 artigos.




    No racismo e em suas perspectivas interseccionais jazem as raízes fundantes das nossas desigualdades. Para dar conta de tamanha complexidade, o arcabouço legislativo há de ter operadores jurídicos capazes de pilotar a engenharia de justiça social que deita por trás do comando normativo. Sem o olhar treinado, o aparelho jurisdicional corre grande risco de reproduzir mais formas de racismo, não obstante a força da legislação e, ao mesmo tempo, usando a letra da lei. Como capacitar o sistema jurisdicional para cumprir esse papel transformador que lhe cabe enquanto função de Estado?




    O ocultamento do caráter conflituoso da questão racial no Brasil estaria arrefecendo? Qual o papel de cada um de nós, nas atribuições profissionais ou no convívio familiar, no sentido de levantar esse tapete, sacudi-lo e enxergar o que lá repousa, o que lá repulsa, o que lá remexe? Esse tapete não pode mais ficar no lugar. Definitivamente. Os diversos modelos de racismo estão debaixo desse velho tapete que normaliza ou naturaliza configurações que forjam o funcionamento da nossa sociedade. É mais profundo do que se imagina porque carrega uma racionalidade delirante e patológica que atravessa as relações postas. Manifesta-se nas dimensões individual, institucional, recreativa, cultural, científica, epistêmica, enfim, manifesta-se, naturalizadamente, como estrutura.




    O espetáculo da polarização que experimentamos no campo político atual interdita o debate racional das ideias e confina o cenário ao maniqueísmo do ganha-perde, ou das oposições cegas sem diálogo, evidenciando o que se chama de dissonância cognitiva a priori.




    Que isso não nos impeça de nadar no contrafluxo e visibilizar os vastos campos do saber historicamente calado, para colhermos os frutos produzidos por mulheres negras, guardiãs de uma valiosa ancestralidade, produtoras de precioso conhecimento e símbolos de sobrevivência e resistência cultural como Aqualtune, Nzinga Mbandi, Mariana Bâ, Luiza Mahin, Tereza de Benguela, Dandara dos Palmares, Esperança Garcia, Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, Angela Davis, Beatriz Nascimento, Neuza Santos Souza, Carolina Maria de Jesus, Maria Felipa de Oliveira, Bell Hooks, Patricia Collins, Antonieta de Barros, Maria Firmina dos Reis, Christiane Taubira, Djamila Ribeiro, Tia Ciata, Thereza Santos, Alzira Rufino, Carla Akotirene, Mãe Senhora, Mãe Aninha, Mãe Menininha do Gantois, Mãe Stella de Oxossi, Vovó Cici, Mãe Carmen, Ligia Fonseca Ferreira, Laudelina de Campos Melo, Ana Maria Gonçalvez, Conceição Evaristo, Cidinha da Silva, Xica da Silva, Inaicyra Falcão, Aminata Traoré, Chimamanda Ngozi Adichie, Elizabeth Viana, Elsa Soares, Zezé Motta, Raquel Barreto, Ruth Cardoso, Chica Xavier, Toni Morrison, Maya Angelou, Erica Malunguinho e tantas e tantas outras...




    Odékomorodé




    Odékomorodé




    OdéArerê




    Odékomorodénímayó




    Odékomorodé Oníre!




    Canto de saudação a Oxóssi, Rei de Ketu40.




    3. Inconclusões: as inflexões no aprender 




    Começamos essa viagem narrativa na Capitania de São José do Piauí do século XVIII, numa colônia portuguesa chamada Brasil, cheia de conflitos de diversos matizes. Chegamos ao século XXI, justo no ano de 2022, no qual comemoramos a emancipação brasileira da Coroa Portuguesa, de 1822. Duzentos anos. Em que medida os conflitos atuais são diferentes daqueles de outrora? Ao que parece, alguns são bem diferentes, outros reproduzem-se.




    Conforta-nos intuir que houve, sim, vetores positivos no aprender histórico. O fazer democrático que visa efetivar a justiça social e a dignidade da pessoa humana no estado de direito é diário, não tem destino, apenas estrada. A paisagem vista e (re)visitada é plural. Alguns afirmam que nossa democracia é muito jovem. De fato, trinta e quatro anos numa perspectiva histórica é curtíssimo tempo. De outro lado, a experiência global da pandemia do Covid-19 (2020) impôs transformações rapidamente absorvidas pelas humanidades, mais por umas do que por outras. Que a juventude da nossa democracia não seja autocomplacência para nossos equívocos.




    O presente ensaio não é conclusivo. Apenas questiona a partir de um desejo de ampliar para incluir. Não para validar, pois a validação pressupõe a hierarquia ora posta em questão.




    A opressão contra os povos nativos e contra os povos trazidos ecoa um som histórico e evidente. Nas pausas, repousam flores, ensinamentos valiosos dos mundos e das gentes. Insumos para regenerar as relações, para regenerar a Terra. A riqueza ultrajada no arco do tempo não volta: serve de espelho. O futuro que brota a cada dia é a alegoria real da natureza criada e recriada por todas as lendas que animam os tantos e diferentes Brasis. Qual história vamos contar agora?




    




    

      

        1 Pindorama, supostamente como chamavam o Brasil em tupi, quer dizer “terra de palmeiras”.


      




      

        2 In:https://www.biblio.fae.ufmg.br/monografias/2016/cleideane%20poncada%20santana.pdf. Tradução: Índio pataxó, a história do índio pataxó é de luta, glória e muitas vitórias, EYHNÃ PATAXÓ, canto tradicional na língua Patxôhã.


      




      

        3 In: http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/quem-sao.


      




      

        4 Por ocasião da Bienal do Livro do Ceará, 2019, tive oportunidade de indagá-lo acerca do assunto. Para conhecer o pensamento de Ailton Krenak, cf. pela editora Companhia das Letras, “Ideias para adiar o fim no mundo” (2019) e “A vida não é útil” (2020).


      




      

        5 O último censo demográfico, realizado em 2010, registrou menos de 900 mil indígenas vivendo em território brasileiro. O censo de 2020 não foi realizado por determinação do governo federal.


      




      

        6 A historiadora Lilia Schwarcz costuma usar essa expressão “desencontro histórico” ao referir-se ao momento histórico da invasão portuguesa.


      




      

        7 Estatuto do Índio (1973), art 1º: Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e harmoniosamente, à comunhão nacional. (...)


      




      

        8 Estatuto do Índio (1973), art. 65: O Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das terras indígenas, ainda não demarcadas.


      




      

        9 “Cinismo” no sentido hodierno e popular da palavra. Não me refiro à corrente filosófica antiga dos cínicos.


      




      

        10 Cf. artigo “Escravidão indígena e o início da escravidão africana”, na obra coletiva Dicionário da Escravidão e Liberdade, organizado por Lilia Schwarcz e Flávio Gomes, pela editora Companhia das Letras. O trabalho comenta aspectos sobre a transição da mão de obra escrava nativa para a africana.


      




      

        11 Título VIII, Capítulo VIII da CF/88.


      




      

        12 In: https://www.youtube.com/watch?v=TYICwl6HAKQ. Convido à leitura do texto da antropóloga Manuela Carneiro da Cunha, In: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-33002018000300429, que nos conta os bastidores da elaboração do texto constitucional de 1988.


      




      

        13 Frase de Jair Bolsonaro, 5/11/2018, em entrevista ao programa Brasil Urgente da TV Bandeirantes.


      




      

        14 In: https://amazoniareal.com.br/ha-38-anos-marlui-miranda-foi-vaiada-por-cantar-musi ca-indigena-no-teatro-amazonas/.


      




      

        15 FARGETTI, Cristina Martins (org.). (2012). Abordagens sobre o léxico em línguas indígenas. Campinas, SP: Editora Curt Nimuendajú.


      




      

        16 Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, verbete “reconhecer”.


      




      

        17 In: https://www.youtube.com/watch?v=xl4-FGQXsBc&t=213s Palestra “Pensamento Ocidental e Cosmologias Ameríndias” com Renato Sztutman, Gersem Baniwa e mediação de Paul Heritage, realizada no Sesc Vila Mariana, 2016, como parte da programação do seminário Utopia 500 anos.


      




      

        18 Cf. John Elkington.


      




      

        19 Segundo Viveiros de Castro, a população ameríndia, em 1500 era maior do que a europeia, girando em 100 milhões de pessoas, do Alasca à Terra do Fogo, organizada em estruturas de maior ou menor complexidade. Em 150 anos, essa população foi dizimada em 95%, notadamente por doenças trazidas pelo europeu contra as quais os nativos não tinham imunidade.


      




      

        20 Cf. artigo de Roquinaldo Ferreira em Dicionário da Escravidão e Liberdade. Org. Lilia M. Schwarcz e Flávio Gomes, 1ª edição, São Paulo: Companhia das Letras, 2018, p. 51 e ss., verbete – África durante o comércio negreiro.


      




      

        21 Dados do IBGE.


      




      

        22 A carta de Esperança Garcia foi descoberta pelo historiador Luiz Mott e transformou-se em um projeto encampado pela OAB-Piauí. Cf. a obra de cunho histórico e jurídico, Dossiê Esperança Garcia: símbolo de resistência na luta pelo direito. Org. Maria Sueli Rodrigues de Sousa [et al.]. Teresina: EDUFPI, 2017. Esperança Garcia é verbete na Enciclopédia Negra, de Flávio Gomes, Jaime Lauriano e Lilia Schwarcz, editada pela Companhia das Letras: São Paulo, 2021, p.187.


      




      

        23 Cf. artigo de Maria Cristina Cortez Wissenbach em Dicionário da Escravidão e Liberdade. Org. Lilia M. Schwarcz e Flávio Gomes, 1ª edição, São Paulo: Companhia das Letras, 2018, p. 292 e ss., verbete – Letramento e escolas.


      




      

        24 Trecho do episódio do podcast da Folha de São Paulo, “Ilustríssima Conversa”, 11 de junho de 2018, disponível no Spotify.


      




      

        25 Deu-se por meio do interesse nas religiões de matriz africana, com participação do Babalorixá Lúcio Flávio Ajila Zambi de Obalouayê e da Ialorixá D Isabel de Oxum.


      




      

        26 Cf. Pequeno Manual Antirracista. Djamila Ribeiro, 1ª Edição – São Paulo: Companhia das Letras, 2019.


      




      

        27 Numa perspectiva literária e num tempo-espaço mais remoto, Machado de Assis foi embranquecido para poder ocupar o espaço e depois escurecido para enfim ser colocado no seu espaço.


      




      

        28 Há diversos vídeos disponíveis no YouTube sobre a professora Lélia Gonzalez.


      




      

        29 Inglaterra extinguiu o tráfico atlântico em 1807, seguida da Franca, Holanda e Espanha.


      




      

        30 A revolução do Haiti (1791-1804), a Revolta dos Malês (1885) e a resistência do Quilombo dos Palmares (aproximadamente 1605-1695) merecem especial atenção na luta dos escravizados por liberdade. Apenas para ilustrar: Colômbia e Equador aboliram o sistema em 1851, Argentina em 1853, Peru e Venezuela em 1854. Porto Rico em 1873, Cuba 1886 e Brasil 1888.


      




      

        31 Cf. Dicionário da Escravidão e Liberdade. Org. Lilia M. Schwarcz e Flávio Gomes, 1ª edição, São Paulo: Companhia das Letras, 2018, p. 358 e ss., verbete – Processos Políticos da Abolição, Angela Alonso.


      




      

        32 Como anota Florestan Fernandes, na obra A integração do negro na sociedade de classes: “A desagregação do regime escravocrata e senhorial se operou, no Brasil, sem que se cercasse a destituição dos antigos agentes de trabalho escravo de assistência e garantias que os protegessem na transição para o sistema de trabalho livre. Os senhores foram eximidos da responsabilidade pela manutenção e segurança dos libertos, sem que o Estado, a Igreja ou qualquer outra instituição assumisse encargos especiais, que tivessem por objeto prepará-los para o novo regime de organização da vida e do trabalho. (...) Essas facetas da situação (...) imprimiram à Abolição o caráter de uma espoliação extrema e cruel”.


      




      

        33 Por volta de 1530, os primeiros africanos foram trazidos às terras brasileiras na condição de escravizados.


      




      

        34 In: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/filtros-series. “Em 2016, a taxa de homicídios de negros foi duas vezes e meia superior à de não negros e a taxa de homicídios de mulheres negras foi 71% superior à de mulheres não negras”, cf.: https://exame.com/brasil/os-dados-que-mostram-a-desigualdade-entre-brancos-e-negros-no-brasil/.


      




      

        35 Em 2003, a lei 10741 adiciona a proteção à pessoa idosa ou portadora de deficiência, no mesmo tipo penal.


      




      

        36 O jurista, intelectual, professor da FGV e Mackenzie, Silvio Almeida, disponibiliza várias palestras sobre temas que explicam o racismo estrutural e estruturante, sob as dimensões econômica, política e subjetiva; e os contrapontos dos conceitos de negritude e branquitude. Cf.: https://www.youtube.com/watch?v=PD4Ew5DIGr; https://www.youtube.com/watch? v=L15AkiNm0Iw; https://www.youtube.com/watch?v=4SxMmP-aT0M, entre outros.


      




      

        37 Cf.: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-21/brasil-criou-1-lei-antirracismo-apos-hot el-em-sp-negar-hospedagem-a-dancarina-negra-americana.html. A reportagem do jornal EL País é muito elucidativa do pensamento daquele período histórico, com trechos de pronunciamentos quando a elaboração da lei Afonso Arinos.


      




      

        38 Sobre o tema, cf. o artigo “O antirracismo da ordem no pensamento de Afonso Arinos de Melo Franco”, de autoria dos pesquisadores Monica Grin e Marcos Chor Maio.


      




      

        39 O então deputado federal Carlos Alberto Oliveira – Caó e a então deputada federal Benedita da Silva foram os principais articuladores do consenso durante as discussões na casa legislativa.


      




      

        40 Gravada pela cantora Alcione para o documentário Obatalá, O pai da criação, disponível nas plataformas digitais.
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    A CONTRIBUIÇÃO DAS MULHERES PARA UMA CULTURA JURÍDICA FEMINISTA 




    LEILA LINHARES BARSTED





    Introdução




    Os movimentos feministas em sua luta por igualdade e equidade promoveram mudanças paradigmáticas na cultura jurídica para além da concepção de igualdade formal, historicamente voltada para um sujeito abstrato masculino. A marca dessa nova cultura está presente em uma normatividade internacional, na doutrina jurídica e decisões e precedentes de cortes internacionais, e impulsionou mudanças nas leis de diversos países.




    Uma importante contribuição a esse processo foi a produção teórica dos “estudos de gênero”41 ao identificarem os significados da masculinidade e da feminilidade para além das diferenças biológicas inscritas nos corpos de homens e mulheres. O conceito de gênero passou a ser utilizado politicamente para refutar a ideia de uma essência feminina, por si só explicaria a subordinação das mulheres, presente na cultura, na legislação e nas práticas judiciais.




    Na década de 1990, a produção de uma teoria feminista crítica do direito promoveu um repensar paradigmático sobre a cultura jurídica rompendo com uma dogmática avessa às mulheres. Essa produção ao incorporar a interseccionalidade de gênero e raça/etnia deu visibilidade à opressão e ao déficit de cidadania das mulheres, em especial das mulheres negras.




    A contribuição das mulheres para a produção de normas e valores voltados para a promoção da nova cultura jurídica se orienta pelos princípios dos direitos humanos, entendidos como universais, indivisíveis, inter- -relacionados e interdependentes. Essa produção tem como marco histórico o século XX, sem subestimar a contribuição das mulheres de séculos anteriores que se opunham à exclusão da cidadania das mulheres42.




    Observar a contribuição cultural das feministas para o avanço da normatividade jurídica internacional, a partir década de 1960, é o objetivo desse artigo que apresenta uma breve síntese da construção histórica dos direitos das mulheres nos sistemas de direitos humanos das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos, no que se refere, em especial, à violência de gênero, e alguns dos impactos dessa construção no direito brasileiro. Para tanto, serão destacadas a Convenção CEDAW, a Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres (Convenção de Belém do Pará) e os Planos de Ação do Ciclo de Conferências das Nações Unidas na década de 1990.




    2.1 As mulheres e o direito




    O lugar das mulheres no direito e na cultura jurídica como um todo tem sido marcado pelo controle, pela ausência de direitos ou direitos reduzidos ou sob o véu de uma igualdade genérica que não supera as desigualdades e discriminações. WARAT43 considera que a justiça tem sido um valor do ideal normativo da masculinidade e que esse valor é tão forte que convence as mulheres de que o direito é assexuado. CAMPOS44, tendo por referência Katherine Bartlett aponta que:




    (…) analisar o direito ou categorias jurídicas a partir de uma perspectiva feminista implica em trazer para o centro da análise ‘as mulheres’. Dito de outra forma, formular a questão da mulher (the woman question) ou ‘onde estão as mulheres?




    Nesse sentido, BARTLETT45 discorre sobre a incapacidade dos métodos mais tradicionais do direito de se debruçarem sobre tal questão, e propõe a adoção de uma metodologia feminista que possa identificar e questionar os elementos existentes nas leis, que excluem ou põem em desvantagem as mulheres e os membros de outros grupos excluídos.




    No campo do direito de família, PATERMAN46 analisa as normas de família, em especial no casamento, como um “contrato sexual”, ou seja, um contrato de submissão em oposição ao contrato social que é um contrato de liberdade. Para essa autora, o contrato sexual cria o direito político dos homens sobre as mulheres e, também, sexual no sentido de estabelecimento de um acesso sistemático dos homens aos corpos das mulheres.




    Certamente, é no campo do direito de família onde as regras de submissão das mulheres ficam mais patentes, justificando a violência doméstica. Nesse campo47, a interpretação do direito, em especial pelo poder judiciário, tem sido marcada pelos estereótipos de gênero. BARSTED e HERMANN48 analisam como o poder judiciário, e mesmo advogadas (os), em especial nos casos de violência doméstica, confirmam em suas decisões as assimetrias de gênero, presentes nos julgamentos de processos de homicídios e lesões corporais com a utilização de termos e argumentos que buscam a desqualificação das mulheres.




    CAMPOS e CASTILHO49 fazem importante análise critica da doutrina penal sobre estupro no Brasil considerando que é um discurso colonizado, que utiliza termos que desqualificam as mulheres e tem por “objetivo manter o discurso penal na casa dos homens”.




    Nesse sentido, o reconhecimento das mulheres como sujeitos de direitos, tendo por fundamento o princípio da dignidade humana, é fato recente e, mais recente ainda é a produção de um direito voltado para a promoção de uma vida sem violência, rompendo com um ordenamento jurídico calcado na submissão das mulheres às práticas e culturas patriarcais, em especial à violência nas relações familiares.




    Na década de 1960, os movimentos feministas de diversos países, articulados internacionalmente, atuaram para denunciar discriminações e violências sofridas pelas mulheres, inscritas nas leis, nos costumes e práticas sociais, e para incluir as mulheres como sujeitos de direitos humanos, com vivências e necessidades específicas50, não contempladas no conceito genérico de direitos humanos, subvertendo a cultura e a ordem jurídica tradicional e masculina. Essa advocacy feminista foi decisiva para a construção de uma normatividade legislativa, doutrinária e jurisprudencial internacional orientada pelos princípios da igualdade e da equidade de gênero. Sob o slogan de que “o privado é político” trouxeram para o debate jurídico a problemática das relações familiares marcadas por dominação e desigualdades51.




    Essa advocacy se realizou através de uma incidência política sobre as agências das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos, e nos Estados Partes, para que fossem elaborados mecanismos normativos e doutrinários, voltados para assegurar a plena cidadania das mulheres, a eliminação das discriminações e violência, seu acesso à justiça para além da igualdade formal abstrata.




    2.2 O Sistema ONU




    Essa nova cultura jurídica promovida pelas mulheres apoiou-se nos princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, que definiu o respeito à dignidade da pessoa humana e o reconhecimento da igualdade sem discriminação como paradigmas a serem adotados pelos Estados Membros da ONU. PIOVESAN52 destaca que a primeira fase de proteção dos direitos humanos foi marcada pela tônica da proteção geral, genérica e abstrata, com base na igualdade formal, tal como definido na Declaração Universal dos Direitos Humanos. A segunda fase, especialmente a partir da década de 1960, foi marcada pela especificação do sujeito de direito, que passa a ser visto em suas peculiaridades e particularidades. Nessa ótica, determinados sujeitos de direitos ou determinadas violações de direitos exigem uma resposta específica e diferenciada; é reconhecido, assim, o direito à diferença como um direito fundamental ao lado do direito à igualdade.




    A Convenção para a Eliminação de toda as Formas de Discriminação Racial, de 1965, foi o primeiro instrumento internacional que vai tratar do direito à diferença introduzindo no sistema internacional o tema da discriminação racial. Além de definir o que é de discriminação racial, a Convenção inovou ao criar as medidas especiais a serem tomadas com o único objetivo de assegurar que:




    Art 1 – 4. Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas com o único objetivo de assegurar progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da proteção que possa ser necessária para proporcionar a tais grupos ou indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, contando que, tais medidas não conduzam, em consequência, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sido alcançados os seus objetivos53.




    Essa proposição da Convenção contra o Racismo serviu de modelo para a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres54.




    Ainda na década de 1960, a aprovação do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos aprovados em 1966, incluiu o compromisso dos Estados Partes na garantia de atuar sem discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social. A referência específica às mulheres aparece somente no Art. 23 do Pacto sobre Direitos Civis e Políticos que considera como dever dos Estados a adoção de “medidas apropriadas para assegurar a igualdade de direitos e responsabilidades dos esposos quanto ao casamento, durante o mesmo e por ocasião de sua dissolução. Da mesma forma, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais somente se refere especificamente às mulheres quando faz referência às medidas trabalhistas específicas voltadas para a proteção das mães antes e depois do parto55, assim como a garantia de que, durante este período, as mães trabalhadoras devessem ter licença remunerada ou benefícios de previdência social adequados.




    Além desses Pactos, as Nações Unidas, pressionadas pelos movimentos de mulheres, aprovaram, em 1967, a Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher, e, em 1972, a Assembleia Geral da ONU proclamou o ano de 1975 como o Ano Internacional da Mulher, realizando, nesse mesmo ano, na cidade do México a I Conferência Mundial da Mulher, que impulsionou a aprovação, em 1979, pela Assembleia Geral das Nações Unidas da Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW)56.




    A construção de um novo direito que contempla expressamente as mulheres se inaugura somente em 1979, com a Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) que teve como objetivo promover os direitos das mulheres na busca da igualdade de gênero e reprimir quaisquer discriminações contra elas pelos Estados-parte57. Essa Convenção define o que é discriminação contra as mulheres, declara direitos e estabelece obrigações e deveres para os Estados Partes das Nações Unidas, em especial deveres que devem ser incorporados à cultura e ao ordenamento jurídico. Dentre esses deveres estão aqueles voltados para promover mudanças na cultura jurídica como consagrar nas constituições e nas leis o princípio da igualdade do homem e da mulher, a obrigação de assegurar igualdade material, a derrogação de leis, práticas discriminatórias e o reconhecimento às mulheres todos os direitos individuais econômicos, sociais, culturais, políticos e civis iguais aos dos homens, inclusive a igualdade na família, a capacidade jurídica idêntica à dos homens no acesso e às cortes de justiça e aos tribunais, assim como eliminar estereótipos culturais que impedem o acesso das mulheres a esses direitos.




    Como já destacado, a CEDAW, fruto da incidência política dos movimentos de mulheres, em muito se beneficiou dos princípios e orientações normativas da Convenção contra a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (CERD), aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1965. Essa duas Convenções são instrumentos jurídicos paradigmáticos pois além de definirem o conceito de discriminação58, pela primeira vez, incluíram no direito internacional a questão da diversidade humana e a importância da criação em seus textos de proteções especiais voltadas para as necessidades de sujeitos de direitos específicos.




    A CERD e a CEDAW reconheceram que, em quase todos os países do mundo, as discriminações por motivo de sexo e de raça produziam vulnerabilidades maiores para determinados grupos e que, portanto, proteções especiais deveriam ser promovidas pelo Estados-Membros signatários. A diversidade humana não poderia ser tomada como fator para discriminações, mas deveria promover o reconhecimento de direitos especiais, inclusive não se considerando como discriminação as medidas especiais temporárias tomadas com o único objetivo de assegurar o progresso adequado que tais grupos necessitam para que possam usufruir direitos humanos e liberdades fundamentais 59. Essa articulação entre a CERD e a CEDAW explicita o princípio da indivisibilidade e da interdependência dos direitos humanos. Com tal percepção, CARNEIRO60 aponta o peso diferenciado da questão da discriminação e da violência contra a mulher pela introdução do conceito de violência racial como aspecto determinante das formas de violência sofridas pelas mulheres negras.




    As Conferências Mundiais das Mulheres realizadas em 1980 e 1985, respectivamente em Copenhagen e em Nairobi, foram espaços que propiciaram uma avaliação do impacto da Conferência do México e da Convenção CEDAW, revelando a distância entre os ideais da Convenção e a vida concreta das mulheres e demonstraram que o progresso esperado não se manifestou nem na lei e nem nas práticas culturais. A violência contra as mulheres ganha destaque em 1992 quando, suprindo a ausência desse tema na CEDAW e reconhecendo a magnitude e a gravidade desse fenômeno em todo o mundo e seu impacto sobre a vida das mulheres, o Comitê dessa Convenção aprovou e colocou em vigor a Recomendação Nº 19 sobre a violência contra as mulheres, reconheceu que essa é uma grave forma de discriminação que reflete e perpetua a subordinação das mulheres e que, para a sua superação, nas esferas pública e privada, exige-se a atuação dos Estados-Membros através de medidas legislativas e políticas sociais.




    Em 1993, a Conferência Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena, declarou, o que já havia sendo demandado pelos movimentos de mulheres, que




    (...) os Direitos Humanos das mulheres e das crianças do sexo feminino constituem uma parte inalienável, integral e indivisível dos Direitos Humanos universais (…) A violência baseada no sexo da pessoa e todas as formas de assédio e exploração sexual, nomeadamente as que resultam de preconceitos culturais e do tráfico internacional, são incompatíveis com a dignidade e o valor da pessoa humana e devem ser eliminadas. Isto pode ser alcançado através de medidas de caráter legislativo e da ação nacional e cooperação internacional em áreas tais como o desenvolvimento socioeconômico, a educação, a maternidade segura e os cuidados de saúde, e a assistência social61.




    A Declaração de Viena foi o resultado de uma forte incidência política internacional dos movimentos feministas, e mesmo sem ter caráter normativo, essa Declaração exortou os Estados Membros a promover uma série de ações, inclusive ações legislativas, voltadas para a garantia dos direitos das mulheres. Explicitamente, a Declaração conclamou os Estados-Membros para a adoção da perspectiva de gênero em suas políticas como forma de eliminar a violência e a discriminação contra as mulheres. No Fórum Paralelo das ONGs, quando da realização dessa Conferência, a atuação do Tribunal de Crimes contra as Mulheres, organizado por uma articulação internacional feminista, apontou a persistência da violência de gênero e do padrão de impunidade, muitas vezes previsto nas próprias leis.




    O Plano de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, realizada, em 1994, no Cairo, com expressiva participação de ativistas feministas, reconheceu que a violência tem profundos impactos sobre a saúde das mulheres e conclamou os Estados-Membros para elaborar leis e implementar políticas para a eliminação dessas violências. Em 1995, a Declaração da IV Conferência Mundial da Mulher, realizada em Beijing, incluiu um capítulo inteiro sobre esse tema. Apesar de não terem status legislativo, esses Planos têm contribuído para a construção de uma doutrina jurídica e têm sido utilizados pelos movimentos mulheres em sua incidência sobre os sistemas de justiça.




    Avanço importante, no campo de uma jurisdição internacional, foi a aprovação, em 1999, pela Assembleia Geral das Nações Unidas do Protocolo Facultativo à CEDAW, para que seu Comitê passasse a ter competência para receber comunicações e denúncias para investigar as violações de direitos garantidos pela Convenção62. A partir desse Protocolo, o Comitê passou, desde então, a ter jurisdição para apreciar e julgar a ação dos Estados que cometam violação ou se omitam na proteção dos direitos humanos das mulheres. Com esse poder, o CEDAW tem atuado em diversos casos que envolvem especificamente a violência de gênero contra as mulheres, incluindo o Brasil63.




    Em 2001, na Conferência Mundial contra o Racismo, realizada em Durban, África do Sul, organizações de mulheres negras denunciaram a articulação da violência de gênero com a violência racial. O Comitê sobre a Eliminação da Discriminação Racial – CERD destacou que a discriminação racial nem sempre afeta homens e mulheres igualmente ou da mesma maneira e apontou a existência de circunstâncias nas quais a discriminação racial apenas ou primariamente afeta as mulheres, ou afeta as mulheres de uma maneira diferente, ou em um grau diferente daquela dos homens. Tal discriminação racial poderá frequentemente deixar de ser percebida se não houver um reconhecimento ou uma aceitação das diferentes experiências de vida de mulheres e homens, nas áreas da vida pública e da vida privada64.




    Em paralelo às convenções e planos de ação das conferências, os diversos Comitês de Direitos Humanos das Nações Unidas, em especial o CEDAW, a partir da pressão dos movimentos de mulheres e de Relatório Alternativos elaborados por organizações feministas, têm elaborado recomendações gerais e específicas aos Estados-Membros voltadas para superação da violência contra as mulheres.




    Essas Recomendações apontam a necessidade de observar os princípios da não discriminação e o princípio da quebra da dicotomia entre o público e o privado no que tange à violência doméstica, incluindo o abuso sexual, especialmente em relação às crianças. Dentre as Recomendações Gerais destacam-se a Recomendação N. 33, de 2015, sobre acesso das mulheres à justiça que chama atenção sobre o quanto o sistema de justiça e seus operadores têm se orientado por estereótipos de gênero que colocam em risco os direitos das mulheres. Em 2017, a Recomendação N. 35 sobre violência de gênero alerta que em muitos Estados, a legislação que aborda a violência contra as mulheres com base no gênero permanece inexistente, inadequada ou mal implementada, e muitas vezes essa violência é justificada em nome da tradição, cultura, religião ou ideologias fundamentalistas.




    Importante destacar, como outras instâncias do sistema ONU têm promovido declarações e convenções voltadas para o reconhecimento dos direitos das mulheres. Como exemplo, em 2019, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) aprovou a Convenção para a Eliminação da Violência e do Assédio no Mundo do Trabalho e reconheceu que a violência e o assédio no mundo do trabalho “podem constituir uma violação ou abuso dos direitos humanos… é uma ameaça à igualdade de oportunidades, é inaceitável e incompatível com o trabalho decente.” Essa Convenção reconhece, também, que a violência doméstica afeta a participação das mulheres no mundo do trabalho.




    2.3 O sistema interamericano




    Os movimentos feministas da América Latina historicamente têm sido protagonistas de um ativismo político para a superação de uma cultura jurídica refratária às mulheres. DOURADO65 chama atenção de que




    na América Latina, o campo jurídico colaborou enormemente com a opressão e exclusão das mulheres, a partir da normatização de padrões adequados ao que se definia como “ser mulher” pelo poder vigente, seja colonial monárquico, seja republicano66.




    Desde 1959, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tornou-se órgão principal da OEA, integrando com a Corte Interamericana de Direitos Humanos, criada em 1979, o Sistema Interamericano de proteção dos direitos humanos. Em 1965, a CIDH foi autorizada a receber e processar denúncias ou petições sobre casos individuais nos quais se alegam violações dos direitos humanos, realizar visitas in loco para observar o respeito ou a ocorrência de violações dos direitos humanos. Essa Comissão tem atuado em diversos casos inclusive aqueles que, especificamente, envolvem a violência de gênero contra as mulheres, dentre eles o Brasil67. Dentre os inúmeros casos analisados e julgados pela Comissão, encontram-se aqueles específicos sobre violações dos direitos humanos das mulheres. As decisões da CIDH ou da Corte não apenas produzem resultados para casos concretos, mas produzem, também, precedentes a serem adotados em novos casos e fortalecem a ação legislativa e doutrinária sobre direitos humanos.




    A produção legislativa da OEA sobre violência contra as mulheres, provocada por uma forte mobilização dos movimentos feministas da América Latina e do Caribe junto à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), concretizou-se, em 1994, com a aprovação por sua Assembleia Geral, da Convenção Interamericana Para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres – “Convenção de Belém do Pará”.




    Essa Convenção é a primeira e a mais clara definição normativa de violência de gênero contra as mulheres. Precedida pela Declaração das Nações Unidas sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher, de 1993, a Convenção de Belém do Pará define a violência contra a mulher “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”, formas de violência podem ocorrer na família, no trabalho, na sociedade ou nas instituições do Estado. A Convenção aponta dentre os deveres dos Estados partes aqueles voltados para impactar a cultura jurídica e propiciar o acesso à justiça: incorporar na sua legislação interna normas penais, civis, administrativas e de outra natureza, que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicáveis; tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modificar ou abolir leis e regulamentos vigentes ou modificar práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a persistência e a tolerância da violência contra a mulher; estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher sujeitada a violência, inclusive, entre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e efetivo acesso a tais processos; promover a educação e treinamento de todo o pessoal judiciário e policial e demais funcionários responsáveis pela aplicação da lei, bem como do pessoal encarregado da implementação de políticas de prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher; prestar serviços especializados apropriados à mulher nessas circunstâncias, por intermédio de entidades dos setores público e privado, inclusive abrigos, serviços de orientação familiar, quando for o caso, e atendimento e custódia dos menores afetados; promover e apoiar programas de educação governamentais e privados, destinados a conscientizar o público para os problemas da violência contra a mulher, recursos jurídicos e reparação relacionados com essa violência; estabelecer mecanismos judiciais e administrativos necessários para assegurar que a mulher sujeitada a violência tenha efetivo acesso a restituição, reparação do dano e outros meios de compensação justos e eficazes.




    Em 2006, a OEA criou o Mecanismo de Seguimento da Convenção (MESECVI), que conta com um Comitê de Mulheres Peritas (CEVI) para avaliar a implementação dessa Convenção. Além de monitorar a avaliar a atuação dos Estados Membros, o Comitê, em grande parte formador de expertas feministas, elaborou um Guia cujo destino principal é o Estado, compreendendo todos os seus poderes públicos: Executivo, Legislativo e Judiciário. O Guia revela-se como instrumento de interpretação68 promovendo desenvolvimento jurisprudencial e doutrinário das obrigações derivadas da Convenção de Belém do Pará. Nesse esforço interativo das normas da Convenção, o Guia foi elaborado com base na própria experiência do MESECVI ao analisar os Informes dos Estados Membros, os Informes Paralelos produzidos pelos movimentos e organizações feministas, complementando-o com as normas interamericana e internacionais sobre os direitos humanos da mulher. Nesse sentido, o Guia incorpora os relatórios temáticos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a jurisprudência contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos e pronunciamentos de organizações das Nações Unidas.




    Com o objetivos de gerar modelos legislativos e promover interpretações doutrinárias com a perspectiva de gênero, o MESECVI, além do Guia, tem elaborado diversos documentos tais como Declarações, Informes Hemisférios, Lei Modelo sobre Feminicídio, Lei Modelo sobre Violência Política, em diálogo com os movimentos de mulheres latino-americanos e caribenhos para contribuir com subsídios jurídicos com a perspectiva de gênero que possam impactar a cultura e o ordenamento jurídico dos Estados Partes.




    2.4 O impacto no direito brasileiro




    No Brasil, essa cultura jurídica promovida pelos movimentos de mulheres tem se expressado no texto da Constituição Federal de 1988, na produção legislativa, em decisões do STF e do STJ e em alguns tribunais de justiça, mas ainda não tem sido professada nas faculdades de direito e assimilada pelo conjunto de juristas e pelo sistema de justiça como um todo, apesar da Recomendação N. 33 da CEDAW sobre acesso das mulheres à justiça.




    A inclusão dos direitos das mulheres na Constituição Federal foi possível a partir de uma grande mobilização nacional dos movimentos de mulheres que contou com a atuação do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres, criado em 1985, por pressão das feministas junto ao novo governo civil que se insistiu após o longo período de ditadura. No processo constituinte esses movimentos e o CNDM, a partir de uma ampla escuta dos movimentos de mulheres na sua diversidade, elaboraram a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes com a introdução de todos os direitos humanos das mulheres na sua diversidade. A partir da Constituição Federal foram reconhecidos os tratados e as convenções internacionais de direitos humanos e as decisões das cortes internacionais de justiça. A Constituição incorporou os direitos e os princípios da Convenção CEDAW, com destaque especial à igualdade na família, e introduzida no Civil de 2003.




    A partir da Constituição, os movimentos de mulheres promoveram uma leitura crítica de toda a legislação ordinária para promover a revisão de Códigos e leis ordinárias, especialmente nas legislações do Código Civil e do Código Penal, exemplos normativos de discriminações contra as mulheres. Em 2002, pela primeira vez o Brasil apresentou um Relatório Nacional para o Comitê CEDAW. Na análise desse Informe Nacional69, em 2003, o Comitê destacou um conjunto de preocupações e recomendações para serem cumpridas pelo Brasil, em especial com destaque para a grande distância entre as garantias constitucionais em matéria de igualdade e a situação social, econômica, cultural e política em que se encontravam de fato as mulheres no Brasil, especialmente considerando-se a situação das mulheres afrodescendentes e indígenas.




    O CEDAW demonstrou preocupação, também, com o descompasso entre os tratados internacionais ratificados pelo Brasil e a atuação da magistratura brasileira que, não necessariamente os incorpora. Em face dessa preocupação, o Comitê apresentou um conjunto de recomendações, dentre as quais a promoção de atividades voltadas para a conscientização das autoridades judiciais e de outras autoridades encarregadas de fazer cumprir as leis, com vistas a mudar a opinião em relação à situação dos tratados internacionais na hierarquia das leis do Brasil.




    Especificamente no campo da violência contra as mulheres, o CEDAW chamou atenção para a permanência no Código Penal de dispositivos e expressões discriminatórios contra a mulher, e recomendou ao Estado brasileiro priorizar a reforma das disposições discriminatórias do Código Penal para que este se coadunasse com a Convenção, e levasse em conta as recomendações gerais do Comitê, em particular a Recomendação Geral N.19, referente à violência contra as mulheres. Formalmente, as recomendações do CEDAW promoveram uma revisão do Código Penal. Porém, importantes alterações introduzidas no Código Penal não incluíram a descriminalização do aborto ou mesmo a ampliação dos permissivos legais para a interrupção voluntária da gravidez apesar do Estado brasileiro ter assinado os Planos de Ação das Conferências realizadas no Cairo, em 1994, e em Pequim, em 1995, que recomendaram, para países que ainda punem a prática do aborto, o abrandamento da punibilidade, por considerar a interrupção voluntária da gravidez como um problema de saúde pública.




    Também a OEA demandou ao Brasil a elaboração de uma lei sobre violência contra as mulheres para adequar as normas jurídicas à Convenção de Belém do Pará, especialmente em decorrência da decisão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no julgamento do caso Maria da Penha Fernandes. Respondendo a OEA, em 2006, foi aprovada a lei 11.340, Lei Maria da Penha que trata especificamente da violência doméstica e familiar contra a mulher, inaugurando-se um importante avanço legislativo compatível, em grande medida, com a Convenção de Belém do Pará.




    Já na década de 1980, exemplo de uma metodologia feminista que identificou os elementos existentes nas leis que excluem ou põem em desvantagem as mulheres foi o grande esforço dos movimentos feministas ao interferirem no processo constituinte e colocarem na Constituição Federal de 1988 os direitos das mulheres, até então limitados ou negados. Assim, a Carta das Mulheres aos Constituintes, entregue ao Presidente do Congresso Nacional, imprimiu a letra das mulheres no texto que refundou o Estado Democrático de Direitos. Outro exemplo, foi a elaboração por juristas feministas do texto base da Lei Maria da Penha, legislando sobre a violência doméstica e familiar com a perspectiva da prevenção, da atenção às mulheres em situação de violência e da responsabilização dos agressores. A elaboração dessa Lei envolveu um amplo estudo dos instrumentos internacionais de direitos humanos e um levantamento e análise crítica da legislação nacional70. Demandou-se ao Poder Legislativo a observância do controle da convencionalidade para adequar a legislação aos princípios e determinações da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres – Convenção de Belém do Pará. Esses dois exemplos apontam para a construção histórica de um campo de poder dos movimentos feministas decisivo para a construção de uma nova cultura jurídica, já que as leis genéricas não dão a devida visibilidade aos direitos das mulheres, em especial no que se refere à violência de gênero, e ocultam as relações de poder presentes na interpretação das leis e na sociedade.
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